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PREFÁCIO

Francys Eliza

	 Como jovem quilombola, atuando diretamente 
na defesa do meu território e caminhando ao lado 
das lideranças da minha comunidade, aprendi e sigo 
aprendendo lições que moldam o meu olhar sobre 
resistência, cuidado e luta coletiva. Mas nada me marcou 
tanto quanto a experiência de estar inserida em diversos 
quilombos do país por meio do projeto “Resistência 
Quilombola”, uma iniciativa que articula ações para 
defender direitos, documentar violências e fortalecer 
as comunidades quilombolas do Brasil. Soma-se a isso 
o aprendizado nas oficinas do Coletivo de Mulheres da 
CONAQ, que atua em múltiplas frentes, com destaque 
para a luta por direitos, justiça climática e representati-
vidade quilombola.

	 Esta publicação reúne dados fundamentais sobre 
a violência dirigida às populações quilombolas, com 
especial atenção às mulheres, que enfrentam níveis 
ainda mais brutais de agressão, perseguição e ameaça. 
Muitas delas, lideranças de seus territórios, carregam 
nas costas tanto o peso da proteção da comunidade 
quanto os riscos de serem alvos principais de ataques 
motivados pelo racismo, pelo patriarcado e pelo ódio a 
quem defende a terra.
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	 Também evidencia como as lideranças quilombolas 
protegem a biodiversidade e o território, elaboram 
estratégias de segurança e criam redes de apoio para 
enfrentar ataques constantes. Diante da ausência de 
políticas públicas eficazes e da negligência histórica do 
Estado, nossas comunidades precisam construir, por conta 
própria, planos e articulações para garantir sua própria so-
brevivência.

A resistência quilombola é feita de perseverança. 
Somos um povo que luta incansavelmente desde antes da 
abolição, para garantir direitos básicos, como viver livre 
em nosso território. Porém, mais de 500 anos depois do 
início da invasão colonial, seguimos encarando processos 
falhos, lentos e incapazes de garantir o que já é nosso 
por direito. Se nossos direitos fossem assegurados com a 
mesma rapidez com que nos tiram, boa parte dos territórios 
já estaria titulada.

	 Espero que, em um futuro próximo, a violência e 
o descaso contra a população que construiu este país 
finalmente cessem. O que buscamos é reparação, dignidade 
e o direito de permanecer no território sem que muitos de 
nós sejam obrigados a abandoná-lo por causa de ameaças. 
Que esta publicação contribua para ecoar nossas vozes, 
fortalecer nossas lutas e iluminar caminhos de justiça para 
todos os quilombos do Brasil.
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APRESENTAÇÃO

	 A presente publicação, elaborada pela 
Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades 
Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), apresenta 
uma análise aprofundada do cenário de violência, 
ameaças e impunidade que incide sobre quilombolas 
defensoras e defensores de direitos humanos no 
Brasil. A CONAQ, organização referência na luta pela 
garantia dos direitos territoriais e pela defesa da vida 
e dignidade das comunidades quilombolas, tem sido a 
principal articuladora da sistematização desses dados, 
atuando com lideranças políticas de diversos estados, 
organizações de direitos humanos, universidades e 
instituições de justiça. Ao longo dos anos, o movimento 
quilombola vem denunciando a omissão do Estado e o 
avanço sistemático de interesses públicos e privados 
sobre os territórios quilombolas, com impactos profundos 
sobre os corpos, as vidas e as formas de existência dessas 
populações.

	 Este livro se insere em um contexto de intensifi-
cação da violência fundiária, da violência de gênero e do 
racismo estrutural, no qual comunidades quilombolas, 
especialmente suas lideranças, enfrentaram ameaças, 
assassinatos, perseguições armadas, incêndios 
criminosos e destruição dos modos de vida tradicionais. 
Para visualizar esse cenário, escolheu-se analisar 
aqui crimes e ameaças cometidos contra quilombolas 
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defensoras e defensores de direitos humanos entre os 
anos de 2019 e 2024 – período marcado por retrocessos 
institucionais, pela morosidade na efetivação da política 
de titulação dos territórios e pela impunidade frente aos 
crimes cometidos contra essa população.

	 Os dados levantados pela CONAQ reforçam a 
gravidade do contexto: foram registrados 46 assassinatos 
de pessoas quilombolas, além de dezenas de casos de 
ameaças, perseguições e tentativas de homicídio, princi-
palmente contra mulheres quilombolas que atuam como 
defensoras de direitos humanos. Esse panorama revela 
não apenas a persistência da violência estrutural e ins-
titucional, mas também o desmonte de mecanismos de 
proteção e garantia de direitos historicamente negligen-
ciados pelo Estado.

	 Para consolidar as informações aqui 
apresentadas, adotou-se uma metodologia mista, 
baseada na construção de uma base de dados própria, 
com constante atualização e validação cruzada. Foram 
utilizados diferentes instrumentos: revisão de pesquisas 
anteriores, como a publicação Racismo e Violência contra 
Quilombos no Brasil (2018; 2022), cujo levantamento 
de dados permitiu sistematizar, a partir do acervo da 
CONAQ, as ocorrências de assassinatos de quilombolas 
no período compreendido entre 2008-2017 e 2018-2022 
respectivamente; análises de processos judiciais; 
verificação de fontes jornalísticas; levantamento junto 
a lideranças e coordenações estaduais quilombolas; 
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e consulta a bancos de dados do Incra e da Fundação 
Cultural Palmares. O caráter inédito de parte dos dados, 
especialmente os referentes aos anos de 2023 e 2024, 
reflete o esforço contínuo de produção autônoma de 
informação diante da ausência de reconhecimento 
oficial da condição quilombola nos sistemas de justiça e 
segurança pública.

	 A estrutura da publicação foi pensada para 
oferecer uma compreensão crítica da realidade 
enfrentada pelas comunidades quilombolas. Dividida 
em duas partes, este livro é precedido por prefácio e 
apresentação que situam o leitor quanto ao escopo da 
pesquisa e ao contexto do projeto Resistência Quilombola1 
e sucedido por um posfácio, em que se reafirma o 
compromisso com a defesa dos direitos territoriais, com 
a dignidade humana e com a justiça social.

	 Na Parte I, intitulada “Ameaças e assassinatos 
contra quilombolas defensoras e defensores de direitos 
humanos”, analisa-se a violência estrutural contra 
comunidades quilombolas no período de 2019 a 2024, 
marcado pelo desmonte de políticas públicas, pela 
escalada de conflitos fundiários e pela pandemia de 

1. O projeto Resistência Quilombola é uma iniciativa da CONAQ (Coor-
denação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Qui-
lombolas) executada em parceria com a COSPE (Cooperazione per lo 
Sviluppo dei Paesi Emergenti), com apoio da União Europeia. O projeto 
oferece apoio psicossocial a lideranças ameaçadas, apoio financeiro a 
defensores de direitos humanos e comunicadores quilombolas, além de 
apoiar e articular junto às lideranças e suas comunidades incidências 
políticas nos estados. Esta publicação é um dos resultados finais dessa 
iniciativa, executada entre os anos de 2022 e 2025.
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covid-19, ampliados pela morosidade nos processos 
de titulação dos territórios quilombolas. Nesse bloco, 
evidencia-se que a morosidade na titulação dos territórios 
intensifica a vulnerabilidade quilombola, ao expor conti-
nuamente defensoras e defensores de direitos humanos 
a ameaças, ataques e execuções brutais.

	 O perfil das vítimas demonstra que os assassinatos 
atingem não apenas as lideranças, mas também suas 
famílias e comunidades, que seguem sob constante 
risco. Destaca-se ainda os entraves enfrentados pelas 
comunidades quilombolas no acesso à justiça, bem como 
os fatores que reforçam a invisibilização institucional 
dessas violências, como a ausência de identificação ét-
nico-racial das vítimas nos processos judiciais e a sub-
notificação dos dados.

	 Nessa seção, o conceito de “quilombola defensora 
e defensor de direitos humanos” é aprofundado, 
considerando as diversas formas de atuação na proteção 
dos territórios, das culturas e da vida em comunidade. 
Por fim, denuncia-se a impunidade e a negligência do 
Estado como fatores que tendem a perpetuar o ciclo de 
violência. Observa-se também a resistência organizada, 
por meio de ações judiciais e mobilizações, que emerge 
como resposta essencial a um projeto político que insiste 
em invisibilizar vidas e territórios quilombolas.

	 Na Parte II, intitulada “Assassinatos de mulheres 
quilombolas defensoras de direitos humanos (2008-
2024)”, apresentamos dados sobre os homicídios 
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cometidos contra mulheres quilombolas, evidenciando 
a brutalidade dos crimes, o uso recorrente de armas letais 
e o impacto profundo provocado por execuções que, 
em muitos casos, ocorrem na presença dos familiares. 
A análise do perfil dos agressores e da dinâmica dos 
conflitos revela um padrão sistemático de violência 
de gênero, atravessado por marcadores étnicos-ra-
ciais e territoriais. Essa violência atinge mulheres que 
desempenham um papel central na defesa da biodiversi-
dade, dos bens comuns e dos modos de vida quilombolas.

	 Ao longo deste livro, demonstramos que a 
violência contra quilombolas não é um fenômeno 
isolado, mas parte de um projeto sistemático de 
expropriação territorial, silenciamento e negação de 
direitos fundamentais. Esta publicação denuncia este 
estado de coisas, mas não só: trata-se de um instrumento 
de mobilização e reafirmação da centralidade da luta 
quilombola. Esperamos que este trabalho fortaleça as 
redes de proteção existentes e influencie na formulação 
e disponibilidade de orçamento para políticas públicas 
de segurança pensadas a partir dos modos de vida 
quilombola.

Boa leitura! 

A organização.



20



21

Parte I

Ameaças e assassinatos contra quilombolas 
defensoras e defensores de direitos humanos
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Conjuntura política no Brasil (2019–2024): 
contexto, desafios e desdobramentos

Em um contexto atravessado pela pandemia 
covid-19, a histórica exclusão a que população quilombola 
está submetida, como resultado do racismo estrutural, 
não apenas se manteve, mas foi significativamente 
intensificada, produzindo impactos profundos sobre 
suas condições de vida, proteção e permanência nos 
territórios.

Organizações como a Coordenação Nacional 
de Articulação das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas (CONAQ) denunciaram a omissão 
deliberada do Estado na notificação de casos e óbitos 
da população quilombola. Soma-se a isso a disparidade 
no acesso à vacinação: até dezembro de 2021, período 
em que 73,2% da população brasileira acima dos 12 anos 
já havia recebido duas doses ou dose única da vacina, 
apenas 48,5% dos quilombolas tiveram acesso a duas 
doses (CONAQ; Terra de Direitos; Ecam, 2021). Essa 
disparidade não foi acidental, mas resultado de um 
processo histórico de negligência estrutural e de invisi-
bilização, que aprofunda desigualdades e fragiliza ainda 
mais a proteção das comunidades quilombolas. Sob o 
governo Bolsonaro (2019-2022), a pandemia funcionou 
como uma espécie de “cortina de fumaça”, favorecendo 
a aceleração das violências fundiárias. Esse período 
foi marcado por um discurso de negação dos direitos 
quilombolas, articulado ao desmonte das políticas de 
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titulação territorial e à tentativa de implementar medidas 
que flexibilizavam as regras de regularização fundiária, 
como a proposta da Medida Provisória 910/2019. Tal 
combinação aprofundou conflitos, intensificou violências 
e assassinatos e representou um grave retrocesso aos 
direitos historicamente conquistados pelo movimento 
quilombola.

Nesse sentido, invasões, ameaças e assassinatos 
tornaram-se ainda mais frequentes durante a crise 
sanitária. Um exemplo emblemático ocorreu quando o 
governo federal tentou remover cerca de 300 famílias 
quilombolas de Alcântara (MA) para viabilizar a 
expansão do Centro de Lançamento de Foguetes (Cezar, 
2024). Esse cenário de insegurança e vulnerabilização 
se agrava diante da falta de titulação dos territórios: em 
2021, apenas 4,3% da população quilombola do país vivia 
em territórios titulados (IBGE, 2022).

A pandemia acelerou os despejos, apesar das reco-
mendações da Organização das Nações Unidas – ONU 
(2020) que previam a suspensão. Em 2020, durante 
o auge da crise sanitária, o Estado brasileiro falhou 
em implementar medidas robustas para impedir que 
quilombolas brasileiros fossem retirados de suas terras 
e lares. Até mesmo a tímida proposta contida no “Projeto 
de Lei do Regime Jurídico Emergencial e Transitório” 
(Lei nº 14.010/2020), que previa a suspensão de despejos 
locatícios, foi alvo de veto presidencial. A justificativa 
de “interesse econômico” sobre territórios ancestrais 
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ignorou a função social da terra e os direitos constitu-
cionais historicamente conquistados. Somente em 09 
de setembro de 2020, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
votou favoravelmente ao pedido de suspensão de ações 
de despejos e remoções de comunidades quilombolas no 
contexto da pandemia, proposto pela CONAQ em aliança 
a diversos partidos, por meio da ADPF 742 (STF, 2020).

Vale ainda destacar que a omissão na notificação de 
casos e mortes, somada à falta de água potável, alimentos 
e infraestrutura médica, transformou a pandemia em 
uma ferramenta de extermínio, materializada pela 
negação de direitos básicos. A subnotificação de casos 
de covid-19 revelou uma violência epistêmica: ao apagar 
dados oficiais, o Estado negou a própria existência 
quilombola (Gomes, 2022) e, nesse gesto, evidenciou um 
processo que pode ser caracterizado como genocida 
(Nascimento, 2016).

Essas são apenas algumas exemplificações das 
“guerras da colonização”, conforme nos ensina o mestre 
Antonio Bispo (2019), quilombola do Quilombo Saco-
Curtume, no Piauí, empreendidas na contemporaneida-
de. Em outras palavras, trata-se do conjunto de meios 
empregados para inviabilizar a vida negra. As violências 
do racismo, portanto, transcendem a dimensão material 
e impregnam a própria epistemologia da política estatal. 
Nesse sentido, Gomes (2022) ilumina a raiz dessas 
violências: os quilombos são tratados como espaços 
vazios, isto é, espaços destituídos de vínculos afetivo, 
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simbólico e cultural. Trata-se, nessa perspectiva, de 
meras reservas a serem integradas ao mercado de 
terras, que submete as comunidades à vulnerabilidade 
permanente.

Em resposta à negativa de direitos durante a 
pandemia, a CONAQ lançou, em abril de 2020, um boletim 
epidemiológico autônomo, expondo o que o poder público 
ocultava: em duas semanas, foram registrados sete casos 
confirmados, duas mortes e 32 suspeitas de covid-19. 
Essa iniciativa, articulada à campanha #VidasQuilombo-
lasImportam, tornou-se um ato de sobrevivência política, 
um esforço de sobrevivência do movimento quilombola. 
Ao se apropriar desses dados, a CONAQ evidenciou os 
impactos da crise sanitária sobre as populações negras: 
a violência, a desterritorialização e a morte a que estão 
sujeitas. A resposta quilombola à postura genocida do 
Estado firma-se no gesto de “recriar” – categoria central 
no pensamento do quilombola Nêgo Bispo – que, como 
destaca wanderson flor nascimento (2014, p. 137), 
possibilita a “manutenção de uma vida que não seja a 
do enredo da violência”.

A resistência quilombola expressou-se em múltiplos 
campos de luta, com destaque para o jurídico, que se 
consolidou como estratégia central de enfrentamento 
à ofensiva estatal intensificada entre 2019 e 2024. Em 
junho de 2020, a Coordenação Nacional de Articulação 
das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), 
em articulação com outros movimentos sociais e 
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partidos políticos aliados, protocolou junto ao Supremo 
Tribunal Federal a ADPF 742, por meio da qual se exigia 
a adoção de um plano emergencial para o enfrentamento 
da pandemia de covid-19 nos territórios quilombolas. A 
ação judicial sistematizou oito violações estruturais e 
persistentes, que iam da inexistência de dados epide-
miológicos oficiais específicos à insegurança alimentar, 
à ausência de acesso à água potável e à precariedade 
das políticas de saúde. Em seu voto, proferido em 
fevereiro de 2021, o ministro Marco Aurélio Mello 
reconheceu a presença de racismo institucional nas 
omissões do governo federal e determinou a adoção 
de medidas concretas, como a testagem em massa, a 
distribuição de equipamentos de proteção individual 
e a implementação de barreiras sanitárias. Apesar 
da relevância histórica da decisão, sua efetividade foi 
sistematicamente comprometida, visto que o governo 
federal deixou de cumprir as determinações judiciais, 
perpetuando a ausência de apoio estatal e contribuindo 
para a ocorrência de mortes evitáveis nos territórios 
quilombolas.

Além dos empecilhos institucionais para efetivar o 
plano de imunização e assegurar a segurança alimentar, 
as comunidades quilombolas enfrentaram ofensivas 
permanentes sobre seus territórios. Essas ações violentas 
afetaram diretamente a relação das comunidades com 
suas terras, rompendo laços memoriais e territoriais 
(Gomes, 2022), e ampliaram a sensação de insegurança 
em um contexto de grande vulnerabilidade. Paralelamen-
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te, o desmonte institucional aprofundou-se: o Programa 
Brasil Quilombola teve seu painel de monitoramento 
desativado e os orçamentos cortados, o que inviabilizou 
a continuidade de políticas essenciais. Somente após a 
votação da ADPF 742, o painel foi reativado.

Frente a essa série de violações, o advocacy 
legislativo, articulado pelo movimento quilombola junto a 
outros movimentos por direitos, pressionou o Congresso 
Nacional pela aprovação da Lei nº 14.021/2020, que previa 
o pagamento de auxílio emergencial específico para 
quilombolas. A lei foi sancionada após cinco meses do 
decreto da pandemia, quando os boletins epidemioló-
gicos autônomos produzidos da CONAQ já registravam 
151 óbitos e 4.102 casos confirmados. O atraso deliberado 
evidenciou, mais uma vez, a falta de prioridade política 
dessas vidas. Ainda assim, a mobilização garantiu 
conquistas parciais, como a inclusão de quilombolas 
no grupo prioritário de vacinação, embora a execução 
tenha permanecido lenta e fragmentada. Assim, diante 
dessa arquitetura colonial, a resistência quilombola con-
solidou-se como um movimento político e territorial de 
enfrentamento às estruturas históricas de dominação, 
afirmando práticas de luta em defesa dos territórios, dos 
símbolos e dos modos de vida, conforme destacado por 
Bispo (2019, p. 48).

A pandemia de covid-19 constituiu um dos 
momentos históricos mais reveladores da capacidade 
de articulação política do movimento quilombola no 
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Brasil. Diante da omissão estatal, da ausência de dados 
oficiais e da exposição deliberada das comunidades 
ao risco de morte, as organizações quilombolas 
mobilizaram estratégias próprias de denúncia, produção 
de informações e incidência institucional, tensionando 
diretamente o sistema de justiça. Esse contexto forçou 
o Poder Judiciário a reconhecer a especificidade da vul-
nerabilidade quilombola e a refletir sobre a dimensão 
estrutural do racismo e da desigualdade territorial no 
país. A pandemia evidenciou que as conquistas jurídicas 
relacionadas aos direitos quilombolas são fruto de uma 
luta contínua, capaz de transformar contextos de crise 
em espaços de disputa e afirmação de direitos.

A consolidação de marcos jurídicos, como o artigo 
68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal, o Decreto nº 4.887/2003 e a 
incorporação da Convenção nº 169 da Organização Inter-
nacional do Trabalho ao ordenamento jurídico brasileiro, 
não pode ser compreendida como concessão estatal 
espontânea, mas como resultado direto da luta histórica 
do movimento quilombola no Brasil. Desde a redemocra-
tização, as comunidades quilombolas se organizam na-
cionalmente para disputar o sentido do direito e afirmar 
a terra como território de vida, memória, ancestralidade 
e reprodução coletiva, e não como mercadoria.

O artigo 68 do ADCT inaugura esse reconhecimento 
constitucional, ao afirmar o direito originário às terras 
ocupadas por remanescentes de quilombos; o Decreto 
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nº 4.887/2003, fruto de intensa mobilização política e 
enfrentamento institucional, regulamenta esse direito 
ao reconhecer a autodefinição e a dimensão coletiva 
do território; e a Convenção nº 169 da OIT, incorporada 
ao direito interno, consolida a centralidade da consulta 
prévia, livre e informada, reconhecendo os quilombolas 
como sujeitos coletivos de direitos. Esses instrumentos 
jurídicos, assim como a ADPF 742, expressam, portanto, 
conquistas arrancadas pela organização política 
quilombola, que tensionou o Estado, enfrentou o racismo 
institucional e inscreveu no direito positivo uma 
concepção contra-hegemônica de território, pertenci-
mento e justiça.

Nesse contexto, a atuação do sistema de justiça não 
pode ser compreendida como neutra ou meramente 
ineficiente. Como analisa Elida Lauris (2015), o acesso à 
justiça é atravessado por desigualdades estruturais que 
produzem formas seletivas de proteção, fazendo com que 
determinados sujeitos sejam sistematicamente expostos 
à violência enquanto outros permanecem resguardados 
pelo direito. Para comunidades quilombolas, a 
morosidade institucional, a burocratização dos conflitos 
e a necessidade constante de judicialização revelam os 
limites de um modelo jurídico que só reconhece direitos 
quando pressionado pelas lutas coletivas.

Para além das mortes decorrentes da covid-19, 
o período entre 2019 e 2024 foi igualmente marcado 
pelo agravamento dos assassinatos de quilombolas 
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em diferentes regiões do país. Esses crimes, em geral 
associados à defesa do território e à discriminação 
racial, evidenciam a persistência da violência contra 
comunidades tradicionais, agravada pela ausência de 
proteção estatal e pela impunidade, que aprofundam a 
vulnerabilidade das comunidades quilombolas.
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"Para comunidades quilombolas, 
a morosidade institucional, 
a burocratização dos conflitos
 e a necessidade constante 
de judicialização revelam os 
limites de um modelo jurídico 
que só reconhece direitos 
quando pressionado 
pelas lutas coletivas".
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Panorama da violência contra quilombolas 
entre 2019 e 2024

Entre 2019 e 2024, registraram-se 46 assassinatos 
de pessoas quilombolas, com uma média anual de oito 
mortes. Os anos de 2021 e 2023 apresentaram números 
superiores à média. A maioria das vítimas era do sexo 
masculino (67%), embora o assassinato de mulheres 
quilombolas tenha acontecido de forma contínua, com 
destaque para os anos de 2019 e 2023.

Nesse levantamento produzido pela CONAQ, 
verificou-se que os estados com maior incidência de 
assassinatos no período analisado foram Maranhão, 
Bahia e Pará. Em aproximadamente 31% dos casos 
registrados, familiares das vítimas também foram 
baleados ou assassinados, e 42% das pessoas vitimadas 
exerciam papéis de liderança ou mantinham vínculos 
diretos com lideranças comunitárias. Em grande parte 
dessas ocorrências, tratava-se de lideranças históricas 
dos quilombos, assassinadas sem que tivessem visto 
concretizada a titulação dos territórios pelos quais 
lutaram ao longo de toda a vida, como o caso de Maria 
Bernadete Pacífico, conhecida como Mãe Bernadete, 
liderança do Quilombo Pitanga dos Palmares, em Simões 
Filho (BA).

Por meio dessa pesquisa, foi possível detalhar os 
principais marcadores das violências, como os tipos 
de armas empregadas, os possíveis mandatários e 
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"Em grande parte dessas 
ocorrências, tratava-se de 
lideranças históricas dos 
quilombos, assassinadas sem 
que tivessem visto concretizada 
a titulação dos territórios pelos 
quais lutaram ao longo 
de toda a vida [...]".



35

executores, as motivações dos crimes, os locais de 
ocorrência e as violações associadas aos territórios. 
Nesse contexto, constatou-se que os assassinatos foram 
praticados predominantemente com armas de fogo 
(60%), seguidos pelo uso de facões, objetos cortantes e 
instrumentos contundentes (24%).

As execuções apresentam elevado grau de violência, 
com registros de múltiplos disparos, golpes de facão 
ou machado e espancamentos fatais, configurando, 
em grande medida, assassinatos por encomenda, 
praticados por pistoleiros contratados no contexto de 
disputas territoriais. Esse padrão é confirmado pelos 
dados: em 48% dos casos, os suspeitos identificados 
eram pistoleiros, terceiros não identificados, vizinhos, 
posseiros ou proprietários de terra em conflito direto com 
os quilombos.

Os crimes contra as vidas quilombolas são frequente-
mente acompanhados por violências contra o território, 
com o objetivo de provocar a expulsão forçada e a 
destruição dos modos de vida tradicionais por meio do 
terror. No período analisado, foram registrados ao menos 
oito incêndios criminosos, que resultaram na destruição 
de casas, pertences e lavouras.

O conflito fundiário configura-se como o principal 
fator motivador dos assassinatos, presente em cerca 
de 35% dos casos. A morosidade dos processos de 
titulação, que podem se prolongar por mais de uma 
década, contribui diretamente para o agravamento da 
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violência. Dos 16 quilombos onde ocorreram assassinatos 
relacionados a disputas de terra, apenas quatro 
registraram algum avanço nos processos de titulação 
após os crimes. Isso evidencia que não é o assassinato 
em si que mobiliza o Estado, mas o nível de repercussão 
pública e política que ele alcança. Nesse contexto, 
destaca-se o caso de Mãe Bernadete que gerou ampla 
visibilidade e pressão social, resultando na notificação 
de ocupantes ilegais no Quilombo Pitanga dos Palmares.

• Ameaças e incêndios

Além das mortes, a base de dados da CONAQ 
identificou pelo menos 58 casos de ameaça enfrentados 
por comunidades quilombolas em diferentes estados 
brasileiros, entre 2019 e 2021. Nos anos subsequentes, 
2021 e 2023, cerca de 33 situações de ameaça direta 
contra mulheres quilombolas defensoras de direitos 
humanos foram registradas.

A ofensiva promovida por posseiros, fazendeiros, 
empresários e outros agentes interessados na apropriação 
indevida das terras quilombolas manifesta-se por meio 
de práticas sistemáticas de violência e intimidação. 
Essas ações incluem a derrubada de áreas de mata, 
a instalação de cercas que restringem o acesso das 
comunidades aos seus próprios territórios, a destruição 
de moradias e plantações, bem como a contratação de 
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seguranças privados e pistoleiros e, em alguns casos, o 
uso indevido de forças policiais para assegurar o controle 
das áreas invadidas.

Os ataques também produzem impactos ecológicos 
significativos, como desmatamento, poluição de 
cursos d’água, grilagem de terras e uso ilegal de gado 
para destruir roças quilombolas. Essas práticas visam 
não apenas silenciar lideranças, mas comprometer os 
territórios e os modos de vida, colocando em risco a 
própria existência física e cultural dos quilombos

Com base na estimativa populacional quilombola 
produzida pelo IBGE, calcula-se que cerca de 9.800 
pessoas vivem sob risco iminente por habitarem 
territórios marcados por intensos conflitos fundiários. 
Essas comunidades enfrentam um cotidiano de 
invasões violentas, presença constante de homens 
armados, ameaças de morte, perseguições e destruição 
de moradias e lavouras, entre outras formas recorrentes 
de violência.

Nesse cenário de tensão e de violência contínuas, 
desdobram-se ainda outras práticas criminosas, 
como o loteamento ilegal das terras quilombolas para 
fins comerciais, a extração predatória e clandestina 
de madeira e de outros recursos naturais, bem 
como a mobilização de grupos armados para cercar 
comunidades, coagir e expulsar famílias. Soma-se a isso 
o uso de estratégias de difamação, agressões físicas e 
verbais, ofensas morais e outros ataques direcionados às 
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lideranças e às pessoas que atuam na linha de frente da 
luta pela defesa dos territórios e pela titulação definitiva 
das terras.

Dados da violência: estatísticas, vítimas, 
locais e métodos de violência (2019–2024)

Neste tópico, são examinados os principais 
aspectos quantitativos e qualitativos da violência contra 
quilombolas no Brasil, abrangendo padrões de ocorrência, 
perfis das vítimas e as regiões onde os conflitos se 
manifestam com maior intensidade.

Os dados apresentados vão além de estatísticas: 
traduzem histórias de violência, resistência e luta 
pela sobrevivência das comunidades quilombolas. 
Ao sistematizar informações e contextos do período 
analisado, a publicação cumpre um duplo propósito: dar 
visibilidade a um problema estrutural historicamente 
negligenciado e fortalecer instrumentos de denúncia, 
memória e reivindicação de direitos. Os padrões 
identificados revelam uma realidade persistente de 
insegurança, que exige respostas efetivas do Estado. 
Assim, enfatizamos: mais do que números, esses dados 
representam a resistência viva de um povo que insiste 
em existir.
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• Vítimas

Como já mencionado, os dados indicam a pre-
dominância de vítimas do sexo masculino entre os 
assassinatos de quilombolas, sendo que, na maioria 
dos casos, essas mortes estão diretamente associadas 
à atuação desses homens como defensores de seus 
territórios. 

Já a violência dirigida às mulheres quilombolas, 
marcada por emboscadas, invasões domiciliares e 
execuções brutais em áreas rurais, não se configura como 
episódio isolado. Conforme analisa Lélia Gonzalez (2020), 
trata-se da expressão de um projeto político sustentado 
pela articulação entre racismo e patriarcado, na medida 
em que esses crimes são frequentemente marcados por 
requintes de crueldade e pela exposição pública dos 
corpos.

O racismo estrutural no Brasil segue elegendo 
corpos negros, especialmente aqueles que confrontam 
interesses econômicos e disputas territoriais, como alvos 
preferenciais da violência letal.
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"A violência dirigida às mulheres 
quilombolas é expressão de um 
projeto político sustentado pela 
articulação entre racismo e 
patriarcado." 
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• Estados com maior incidência e contexto 
territorial

Os elevados índices de assassinatos registrados 
nos estados do Maranhão, Bahia e Pará não são acasos 
estatísticos, mas reflexos do racismo estrutural profun-
damente enraizado e da violência histórica exercida pelo 
Estado contra as comunidades quilombolas.

A análise qualitativa dos dados evidencia um padrão 
recorrente: a maioria dos assassinatos de quilombolas 
está diretamente relacionada a conflitos fundiários 
não solucionados, nos quais pistoleiros, grileiros e, em 
alguns casos, agentes estatais operam como operadores 
da violência.

• Armas e métodos brutais

Os dados sobre os métodos de assassinato indicam 
que a violência contra quilombolas, orientada à expulsão 
de seus territórios, opera de forma material e simbólica. 
A predominância do uso de armas de fogo (60%), seguida 
por objetos cortantes (24%), aliada à recorrência de 
execuções marcadas por extrema crueldade, como tiros 
na cabeça, espancamentos e até o uso de máquinas, 
revela uma estratégia deliberada de intimidação coletiva 
e produção do medo.

Em mais de 35% dos casos envolvendo mulheres 
quilombolas, familiares também foram assassinados 



42

"[...] a maioria dos assassinatos 
de quilombolas está diretamente 
relacionada a conflitos 
fundiários não solucionados".
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ou feridos durante os ataques. Em algumas ocorrências, 
parentes presenciaram diretamente o crime; em outras, 
filhos e netos foram feridos, mortos ou forçados a 
testemunhar a violência. Essa dinâmica evidencia o 
caráter coletivo e exemplar da agressão, voltada a de-
sestabilizar emocional e socialmente as comunidades.

Média de 45 anos: o que a idade revela sobre 
a violência contra quilombolas?

O levantamento sobre os assassinatos de lideranças 
quilombolas indica que a idade média das vítimas é 
de 45 anos, sendo que 36% tinham mais de 50 anos, o 
que demonstra a predominância de pessoas adultas 
e idosas. Esses dados revelam que a violência incide 
sobretudo sobre lideranças consolidadas, com trajetórias 
históricas de luta e organização comunitária. A morte 
dessas lideranças produz impactos diretos sobre suas 
famílias e constitui um ataque estratégico à memória, à 
continuidade política e à capacidade de resistência das 
comunidades quilombolas.

Seguindo essa linha de análise, os dados produzidos 
pela CONAQ evidenciam dois aspectos particular-
mente alarmantes. O primeiro refere-se às lideranças 
quilombolas assassinadas antes da conclusão dos 
processos de certificação ou titulação de seus territórios, 
o que reforça a morosidade estatal e a condição 
permanente de vulnerabilidade a que essas comunidades 
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estão submetidas. O segundo diz respeito à juventude 
quilombola, cujas mortes são marcadas por profundo 
apagamento e subnotificação, já que, nos registros oficiais, 
esses casos costumam ser diluídos nas estatísticas 
gerais da juventude negra, sem qualquer identifica-
ção específica. A ausência de dados desagregados não 
apenas obscurece a real dimensão da violência, como 
também compromete a formulação e a implementação 
de políticas públicas direcionadas à proteção efetiva das 
comunidades quilombolas.

Os dados indicam que a violência contra quilombolas 
possui um marcado componente político, mesmo quando 
não há identificação formal das vítimas como lideranças 
ou defensoras de direitos humanos. Em 41,3% dos casos, 
foi possível identificar vínculos diretos com lideranças, 
seja pela atuação em associações, pela condição de 
familiares de lideranças ou por trajetórias políticas 
locais. Entre essas, 34,78% exerciam participação ativa 
em organizações ou movimentos, evidenciando que, 
ainda que não formalizadas como lideranças, as vítimas 
estavam inseridas em dinâmicas de organização coletiva 
e de defesa do território.

Muitas dessas vítimas acumulavam décadas de 
atuação nas lutas por território, direitos e preservação 
cultural, exercendo papéis centrais na organização 
coletiva, na mediação de conflitos e na transmissão de 
saberes ancestrais. A morte dessas lideranças implica 
uma perda profunda da memória política e cultural das 
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comunidades quilombolas, fragiliza suas estruturas 
de resistência e afeta de modo intenso os vínculos 
comunitários e familiares. Trata-se de uma violência 
que vai além da interrupção de trajetórias individuais, 
pois desarticula redes de cuidado, proteção e mobilização 
coletiva, evidenciando o caráter estratégico desses 
assassinatos no contexto dos conflitos fundiários 
e da negação sistemática de direitos às populações 
quilombolas.
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A extensão da violência contra quilombolas e 
seus familiares

As comunidades quilombolas tornam-se alvos de 
ações violentas que extrapolam o ataque às lideranças, 
alcançando também seus familiares. Essa ampliação 
do alcance da violência revela que as agressões contra 
quilombolas não se limitam a indivíduos específicos, mas 
assumem caráter coletivo e sistemático.

Em diversos Estados do país, a violência acontece 
e se repete ao longo dos anos nos mesmos territórios, o 
que configura um padrão de ataques que compromete 
a integridade de núcleos familiares e comunidades 
inteiras. Casos como a chacina de quatro membros 
de uma família no Quilombo Casinhas, localizado em 
Jeremoabo, na Bahia, evidenciam de forma trágica o 
alcance da violência, que atinge não apenas lideranças, 
mas também filhos, irmãos e demais familiares.

Nesse sentido, em cerca de 31% dos casos, parentes 
próximos foram baleados ou assassinados, e há registros 
de tentativas anteriores de homicídio, bem como 
de ameaças explícitas de retorno para matar outros 
membros da família. Tais práticas demonstram que os 
assassinatos não se tratam de eventos isolados, mas sim 
de uma estratégia de terror dirigida a toda a comunidade, 
reforçando o caráter coletivo da violência que recai sobre 
os territórios quilombolas.
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"[...] em cerca de 31% dos 
casos, parentes próximos foram 

baleados ou assassinados, 
e há registros de tentativas 

anteriores de homicídio, bem 
como de ameaças explícitas 

de retorno para matar outros 
membros da família". 
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Considerando esses elementos, chama-se a atenção 
às formas de execução dos assassinatos de quilombolas, 
que revelam níveis extremos de violência, marcados por 
requintes de crueldade que ultrapassam o uso indiscri-
minado de armas de fogo. Em diversos casos, as vítimas 
são mortas com tiros na cabeça ou na nuca, golpes de 
facão ou machado, estrangulamentos e espancamentos 
até a morte, muitas vezes estando imobilizadas, o que 
caracteriza execuções planejadas e brutais. A violência, 
além de sistemática, apresenta traços de intimidação 
coletiva, que também alcançam os familiares das 
vítimas.

Diante desse cenário, torna-se urgente a construção 
de um programa de proteção voltado especificamente às 
comunidades quilombolas, que seja coletivo e sensível 
aos riscos enfrentados por aqueles que denunciam 
invasões, confrontam interesses econômicos e resistem 
ao silêncio imposto pela violência. É fundamental 
reconhecer que muitas lideranças que defendem seus 
territórios são forçadas a abandoná-los, deixando para 
trás suas casas, suas famílias e sua história, não por 
escolha, mas por sobrevivência e proteção da própria 
família e comunidade.
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Ser quilombola defensora e defensor de 
direitos humanos: significado, importância e 
desafios

Conforme define a Resolução 53/144 da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, de 9 de dezembro de 1998, 
defensores e defensoras de direitos humanos são 
todas as pessoas, grupos ou organizações que atuam 
na promoção e proteção dos direitos e liberdades 
fundamentais reconhecidos internacionalmente (ONU, 
1998). No Brasil, esse conceito é reforçado pela Portaria 
nº 507, de fevereiro de 2022 (Brasil; MDH, 2022), que 
amplia a definição ao incluir não apenas militantes e 
lideranças, mas também comunicadores e ambientalis-
tas que, em razão de sua atuação em defesa de direitos, 
estejam expostos a riscos, ameaças ou situações de vul-
nerabilidade. A atuação desses sujeitos é essencial para 
a construção de uma sociedade mais justa, sobretudo 
em contextos de conflito territorial, desigualdades e 
violência.

No caso das comunidades quilombolas, o conceito 
de defensora e defensor de direitos humanos assume 
uma dimensão ainda mais específica e coletiva. São 
considerados defensoras/es todos aqueles que, inde-
pendentemente de vínculo institucional, lutam pelo 
direito de existir, viver com dignidade, proteger o 
território tradicional, produzir alimentos e manter vivas 
as tradições e a identidade quilombola. A defesa dos 



50

direitos humanos quilombolas, portanto, não se restringe 
a lideranças ou ativistas formalmente reconhecidos, mas 
se expressa na ação cotidiana de toda a comunidade, que 
resiste historicamente a processos de exclusão, racismo 
e violência estrutural.

Por outro lado, não se pode considerar como 
defensores de direitos humanos, e muito menos 
defensores de direitos humanos quilombolas, aqueles 
que violam esses direitos ou atuam de forma contrária 
à sua efetivação. Agentes e instituições que promovem a 
expulsão de comunidades, destroem o meio ambiente ou 
impedem o acesso a territórios tradicionais, não exercem 
ações emancipatórias, mas sim práticas de violação 
e dominação. Ser defensor e defensora de direitos 
humanos implica compromisso ético com a justiça 
social, a equidade e a dignidade humana, princípios in-
compatíveis com ações que aprofundam a desigualdade 
e desrespeitam a vida quilombola.

A partir de 2016, instaurou-se no país um contexto 
de inflexão institucional que impactou de forma sig-
nificativa o ambiente democrático e a condução das 
políticas públicas. No período compreendido entre 
2019 e 2022, conforme aponta o Atlas produzido pela 
Comissão Pastoral da Terra – CPT (2025), observou-se 
o agravamento das condições de atuação de defensoras 
e defensores de direitos humanos. Embora a violência 
contra esses sujeitos seja um traço histórico da realidade 
brasileira, esse ciclo recente caracterizou-se por um 
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cenário ainda mais hostil, pautado pela deslegitima-
ção pública das lutas por direitos e pelo enfraqueci-
mento deliberado de políticas estatais de proteção. Tal 
conjuntura incidiu de maneira particularmente severa 
sobre grupos historicamente vulnerabilizados, como 
comunidades quilombolas, povos indígenas, mulheres 
e pessoas LGBTQIA+, ampliando riscos, vulnerabilidades 
e situações de violência estrutural.

Nesse contexto, a plataforma Quilombolas Contra 
Racistas, desenvolvida para atender às demandas da 
CONAQ e da Terra de Direitos, foi lançada no final de 2020. 
Como resposta ao conservadorismo do período e voltada 
ao monitoramento de discursos racistas proferidos por 
autoridades públicas, a plataforma coletou 55 registros 
realizados entre 2019 e 2020, organizados em uma linha 
do tempo e categorizados a partir dos seguintes aspectos: 
reforço de estereótipos racistas; incitação à restrição de 
direitos; promoção da supremacia branca; negação e 
justificação do racismo; e negação da escravidão e do 
genocídio. A coleta dos dados baseou- se exclusiva-
mente em declarações divulgadas pela imprensa, o que 
sugere que o número real de ocorrências pode ser ainda 
maior. O levantamento indicou um aumento de 143% nos 
discursos racistas de um ano para outro, com registros 
em todos os meses de 2020 (CONAQ; TD, 2020).

O Brasil se destaca negativamente como um dos 
países mais perigosos do mundo para defensoras e 
defensores de direitos humanos e do meio ambiente. De 
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acordo com o relatório Na Linha de Frente (2019 a 2022), 
elaborado pelas organizações Terra de Direitos e Justiça 
Global (2023), foram registrados 1.171 casos de violência 
contra pessoas defensoras no período, dos quais 169 
resultaram em assassinatos diretamente ligados à sua 
atuação em lutas por justiça social e ambiental.

Entre janeiro de 2019 e julho de 2024, foram 
registrados 46 assassinatos de quilombolas, com uma 
média anual de aproximadamente oito casos. Os anos 
de 2021 e 2023 se destacam por apresentarem números 
acima dessa média, com picos preocupantes em 2021 
(dez casos) e em 2023 (nove casos), o que sugere que 
a violência contra quilombolas é cíclica e tende a se 
intensificar em determinados contextos políticos ou 
territoriais.

Mesmo nos anos com menores registros, como 
2022 e o primeiro semestre de 2024, contabilizaram-
-se seis assassinatos, o que evidencia a persistência 
dessa violência. A média anual se mantém elevada, e 
os números de 2024 se igualam aos de anos anteriores, 
apesar de o levantamento incluir apenas os primeiros 
sete meses do ano. Assim, a oscilação anual nas 
ocorrências não mascara a gravidade da situação, já que 
o número de assassinatos nunca foi inferior a seis por 
ano, ou seja, há uma constância da violência.

Como dissemos, durante a pandemia de covid-19, 
foram implementadas medidas jurídicas relevantes 
para a proteção das comunidades quilombolas, como 
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a ADPF 742/2020, que proibiu a remoção forçada das 
comunidades quilombolas, assim como ADPF 828/2021, 
que suspendeu os despejos e desocupações em áreas 
urbanas e rurais de forma geral. Esses instrumentos 
evidenciam a atuação articulada do movimento 
quilombola junto a outros movimentos sociais, que, 
por meio do judiciário, lograram suspender as ações 
de despejo ao longo do período pandêmico. No entanto, 
mesmo com essas medidas, os assassinatos de 
lideranças quilombolas não apresentaram redução sig-
nificativa.

Um dos poucos casos de violência contra quilombolas 
que alcançou repercussão nacional e internacional 
foi o brutal assassinato de Maria Bernadete Pacífico, 
conhecida como Mãe Bernadete, coordenadora da 
CONAQ e liderança do Quilombo Pitanga dos Palmares 
(BA). Seu assassinato evidenciou, de forma contundente, 
a situação de extrema vulnerabilidade vivenciada pelas 
comunidades quilombolas, atravessada pela persistência 
da violência, pela morosidade nos processos de titulação 
territorial e pelos limites das respostas estatais voltadas à 
proteção de defensoras e defensores de direitos humanos, 
bem como pela ausência de políticas estruturantes de 
segurança e cuidado territorial.

Apesar de ser uma defensora atendida pelo Programa 
de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos 
(PPDDH), Maria Bernadete Pacífico foi executada no 
dia 17 de agosto de 2023 por criminosos que invadiram 
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a comunidade onde residia, em um ato que reforça a 
violência histórica contra lideranças quilombolas. Seu 
filho, Flávio Gabriel Pacífico dos Santos, conhecido 
como Binho do Quilombo, já havia sido assassinado 
em setembro de 2017, o que demonstra a continuidade 
da perseguição e das ameaças enfrentadas por essa 
comunidade.

A comunidade de Pitanga dos Palmares foi 
reconhecida oficialmente como quilombola pela 
Fundação Cultural Palmares (FCP) em 2005, ou seja, o 
primeiro passo para a demarcação do território. Contudo, 
quase 20 anos depois, o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) ainda não concluiu o processo 
de titulação definitiva.

Diante desse cenário, quilombolas defensoras e 
defensores de direitos humanos enfrentam múltiplos 
obstáculos que comprometem sua atuação e colocam 
em risco não apenas suas próprias vidas, mas também 
a estabilidade de suas famílias e comunidades. Além 
das ameaças constantes, essas populações convivem 
com a ausência de reparações às famílias de vítimas 
de assassinatos e com a fragilidade do acesso à justiça. 
Mesmo quando são instaurados processos judiciais para 
apuração dos crimes, é recorrente que os familiares não 
tenham assessoria jurídica adequada, tampouco recebam 
informações claras e contínuas sobre o andamento dos 
casos, o que aprofunda o sentimento de abandono e 
insegurança. Soma-se a esse quadro a insuficiência de 
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"Além das ameaças constantes, 
essas populações convivem 
com a ausência de reparações 
às famílias de vítimas de 
assassinatos e com a fragilidade 
do acesso à justiça". 
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suporte às pessoas que sobrevivem às violências, muitas 
vezes compelidas a deixar seus territórios, romper com 
seus modos de vida e reconstruir suas trajetórias em 
contextos de extrema vulnerabilidade. Os impactos da 
violência são profundos e duradouros, manifestando-
-se na desestruturação dos vínculos comunitários, no 
adoecimento físico e emocional e na intensificação do 
luto, da sobrecarga e da insegurança permanente que 
atravessam essas trajetórias.

Seja a mulher ou o homem quilombola que protege 
os manguezais, a liderança que resiste no Cerrado ou as 
comunidades distribuídas da Amazônia ao Pantanal, da 
Caatinga à Mata Atlântica, todos são alvo de violências 
que somente poderão ser enfrentadas de forma 
efetiva por meio de políticas públicas interseccionais, 
construídas com e para os quilombolas, em respeito 
à sua ancestralidade, aos seus modos de vida e à sua 
autonomia.

Torna-se, portanto, indispensável que a segurança 
seja concebida a partir de uma perspectiva quilombola, 
que seja capaz de considerar o vínculo com o território, 
reconhecer os efeitos persistentes do racismo 
estrutural e enfrentar a negação sistemática de direitos 
fundamentais. A formulação de políticas públicas de 
segurança efetivamente voltadas às comunidades 
quilombolas exige o reconhecimento integral das 
múltiplas dimensões que sustentam suas formas de 
existência, resistência e pertencimento. Nesse contexto, 
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enquanto guardiões da biodiversidade e protagonistas na 
defesa de biomas estratégicos, os quilombolas tornam-se 
alvos de ameaças recorrentes justamente em razão de 
sua atuação na preservação ambiental e na proteção de 
seus territórios tradicionais.
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"[...] enquanto guardiões da 
biodiversidade e protagonistas 
na defesa de biomas 
estratégicos, os quilombolas 
tornam-se alvos de ameaças 
recorrentes justamente em 
razão de sua atuação na 
preservação ambiental e na 
proteção de seus territórios 
tradicionais".
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Processos de titulação e conflitos territoriais

Conforme o Censo de 2022 do IBGE aponta, apenas 
4,3% dos quilombolas residem em territórios titulados. 
Num contexto em que a falta de titulação das terras vulne-
rabiliza as comunidades, o conflito fundiário representa 
o principal vetor de assassinatos de quilombolas, cor-
respondendo a quase 35% dos casos, o que ressalta a 
centralidade do território na luta por direitos e reconhe-
cimento. A predominância de assassinatos em territórios 
ainda em processo de regularização demonstra a 
extrema vulnerabilidade das comunidades. Dessa forma, 
a ineficiência institucional não apenas torna lenta a 
consolidação dos direitos territoriais, mas também torna 
o Estado corresponsável pela perpetuação do ambiente 
de insegurança e risco vivido pelas comunidades.

Frente a esse panorama, constatou-se que o intervalo 
médio entre a certificação de um território quilombola 
e o assassinato de sua liderança defensora é de aproxi-
madamente 10 anos. Embora a certificação e a titulação 
sejam etapas essenciais para o reconhecimento e a 
consolidação dos direitos territoriais, a realidade mostra 
que, nos casos de disputa fundiária, a maioria das 
comunidades se encontrava, na data do crime, apenas 
na fase de certificação, com o processo de regularização 
fundiária aberto no Incra, mas sem avanços concretos 
rumo à titulação.



60

Nesse contexto de violações históricas aos direitos 
territoriais quilombolas, destaca-se o emblemático caso 
das comunidades de Alcântara (MA), um marco na 
história jurídica brasileira, por ter sido a primeira vez que 
o país foi julgado pela Corte Interamericana de Direitos 
Humanos em um processo envolvendo quilombolas. A 
denúncia relatou violações sistemáticas decorrentes da 
instalação, na década de 1980, do Centro de Lançamento 
de Alcântara (CLA) pela Força Aérea Brasileira, sem a 
devida titulação das terras tradicionalmente ocupadas. 
As ações e omissões do Estado resultaram em desapro-
priações e remoções forçadas, que comprometeram não 
apenas a propriedade coletiva, mas também a garantia 
de direitos fundamentais (Brasil; MDH, 2025).

De acordo com o Quadro Atual da Política de Regula-
rização de Territórios Quilombolas no Incra, atualizado 
até 8 de agosto de 2025, existem 1.937 processos abertos 
em todas as Superintendências Regionais do órgão, com 
exceção dos estados de Roraima e Acre. Até o momento, 
foram publicados 345 Relatórios Técnicos de Identifi-
cação e Delimitação (RTID) e 121 decretos de interesse 
social para fins de desapropriação. Apesar dessas ações, 
o total de títulos emitidos, considerando os parciais e 
totais, pelos governos federal, estaduais e municipais 
é de apenas 384 (Incra, 2025). Esse número, quando 
confrontado com a dimensão da demanda, que abrange 
7.666 comunidades quilombolas declaradas no Censo 
Demográfico de 2022, revela que o ritmo e a abrangência 
das titulações permanecem insuficientes para assegurar 
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às comunidades quilombolas a segurança territorial 
indispensável à preservação de seus modos de vida e 
direitos constitucionais (IBGE, 2023).

Diante desse cenário, a ausência de reconheci-
mento formal da propriedade coletiva perpetua um 
quadro de vulnerabilidade que expõe ainda mais as 
comunidades quilombolas à ação articulada de diferentes 
agentes violadores, incluindo setores do agronegócio, 
hidronegócio, mineronegócio, indústria petrolífera, 
empreendimentos ligados aos chamados “negócios 
climáticos”, organizações criminosas, especuladores 
imobiliários e políticas estatais voltadas à instalação 
de presídios em áreas tradicionalmente ocupadas. A 
sobreposição territorial por invasores não quilombolas 
intensifica os conflitos e ameaça diretamente modos de 
vida ancestrais, fragilizando a reprodução cultural e a 
autonomia dos quilombos.

Assim, a titulação definitiva das terras se impõe 
não apenas como um direito constitucional, mas como 
uma medida urgente e imprescindível para a proteção 
da vida, da cultura e da integridade física e territorial 
dos povos quilombolas frente a um cenário de violações 
sistemáticas e omissão estrutural do Estado brasileiro.
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"[...] a titulação definitiva das 
terras se impõe como uma 
medida urgente e imprescindível 
para a proteção da vida, da 
cultura e da integridade física e 
territorial dos povos quilombolas 
frente a um cenário de violações 
sistemáticas e omissão 
estrutural do Estado brasileiro".
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Parte II:

Assassinatos de mulheres quilombolas 
defensoras de direitos humanos (2008-2024)



68



69

Corpos femininos marcados, territórios 
ameaçados: caracterização dos assassinatos 
de mulheres quilombolas

A CONAQ também realizou o mapeamento dos 
assassinatos de mulheres quilombolas defensoras 
de direitos humanos entre os anos de 2008 e 2024. 
Dos casos recolhidos para análise, tem-se dois casos 
de tentativa de assassinato e 22 casos de homicídio 
de mulheres quilombolas. A pesquisa revelou que as 
mulheres, em especial, são submetidas a outras camadas 
de violência. Muitas são mortas por motivos torpes e 
banais, em contextos de violência doméstica e familiar, 
por companheiros que não aceitam o término de suas 
relações afetivo-sexuais. Outras são perseguidas e 
vitimadas por exercerem papéis de liderança em seus 
quilombos, como presidentes de associações, guardiãs 
da biodiversidade e lideranças espirituais. Seus 
assassinatos estão diretamente relacionados tanto a 
questões de gênero quanto a denúncias ambientais e à 
resistência à grilagem, o que as torna alvos por serem 
mulheres e por ousarem resistir e lutar pelos direitos de 
suas comunidades.

A partir de 2016, os registros de assassinatos 
consumados ou tentados contra mulheres quilombolas 
passam a ocorrer de forma contínua e anual. No período 
de 2016 a 2024, foram identificadas 19 mulheres mortas, o 
que corresponde a uma média aproximada de dois casos 
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por ano. Em 14 dos 24 registros analisados (cerca de 60%), 
as vítimas desempenhavam papéis de destaque ou de 
liderança em seus quilombos. A idade média das vítimas 
era de aproximadamente 47 anos.

Em metade dos assassinatos, os suspeitos utilizaram 
força física, objetos contundentes, fogo e veneno para 
atacar as vítimas, torturá-las ou espancá-las até a morte. 
Em dois casos, além de espancamento e estrangulamen-
to, as vítimas sofreram múltiplas perfurações provocadas 
por objetos cortantes, como facas, foices, terçados. Em 
uma ocorrência, uma mulher chegou a ser queimada 
viva, e as chamas feriram sua filha. Nos casos em que o 
uso de arma de fogo ou de facas prevaleceu, destacam-se 
as situações em que as mulheres vitimadas foram alvo 
de violência desproporcional.

Os crimes aconteceram tanto dentro de casa quanto 
em locais públicos e remotos. Nessas circunstâncias, 
os corpos das vítimas foram encontrados com marcas 
de extrema violência, com tiros no rosto e múltiplas 
perfurações, nus ou queimados, e com indícios de 
abuso sexual. Em 35% dos casos, familiares das vítimas 
também foram feridos ou mortos, inclusive filhos e netos 
que presenciaram os assassinatos.
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Existe espaço seguro para a mulher 
quilombola?

Os assassinatos de mulheres quilombolas, ocorridos 
em diferentes regiões do país, evidenciam a intersecção 
entre racismo estrutural, violência de gênero e conflitos 
no campo. Trata-se de crimes que operam a partir de 
uma lógica colonial de extermínio e silenciamento, 
voltada não apenas à eliminação de lideranças, mas à 
produção deliberada de medo e dor nas comunidades.

Os ataques ocorreram tanto em espaços domésticos 
quanto em locais públicos ou isolados, com recorrentes 
sinais de extrema brutalidade, incluindo execuções com 
múltiplos disparos, corpos queimados ou despidos e 
indícios de violência sexual. Em cerca de 35% dos casos, 
familiares também foram atingidos, inclusive crianças 
e idosos, ampliando o impacto da violência para além 
das vítimas diretas.

O padrão de violência observado nesses crimes é 
marcado por um grau elevado de crueldade. Muitas 
mulheres quilombolas assassinadas são submetidas a es-
pancamentos prolongados, torturas físicas e psicológicas, 
mutilações genitais ou faciais e execuções realizadas de 
forma pública ou simbólica, como no interior de suas 
casas ou em espaços coletivos da comunidade. Esses 
elementos demonstram que o assassinato, nesses casos, 
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"Trata-se de crimes que operam 
a partir de uma lógica colonial 
de extermínio e silenciamento, 
voltada não apenas à eliminação 
de lideranças, mas à produção 
deliberada de medo e dor nas 
comunidades".
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não visa apenas à eliminação de uma liderança, mas 
funciona como um ato de punição exemplar e pedagógica 
para o restante da coletividade.

Conforme aponta Selma Dealdina, em seu livro 
Mulheres Quilombolas: territórios de existência negra 
feminina (2021), “as marcas da violência recaem de 
forma mais aguda sobre os corpos das mulheres negras 
e quilombolas, cuja existência política desafia tanto 
o patriarcado quanto o racismo fundante do Estado 
brasileiro” (Dealdina, 2021, p. 17). A autora reforça que a 
violência contra essas mulheres opera como ferramenta 
de controle sobre os territórios. Nesse ponto, revela-se 
tanto a intenção de matar quanto o desejo de aniquilar 
fisicamente o corpo feminino negro como território de 
resistência.

Há também recorrência do uso de armas brancas 
(como facões, punhais e facas), utilizadas com emprego de 
força física em assassinatos praticados a curta distância. 
A escolha desses instrumentos, em muitos contextos, 
tem conotação simbólica: são ferramentas cotidianas 
do trabalho rural que, nas mãos dos algozes, tornam-se 
instrumentos de tortura e silenciamento. Relatos de 
comunidades apontam para casos em que as vítimas 
foram degoladas, esquartejadas ou sofreram cortes que 
evidenciam ódio. Portanto, a crueldade nos assassinatos 
de mulheres quilombolas não pode ser compreendida 
de maneira isolada ou apenas como crimes comuns, 
dado o caráter interseccional que revelam. Trata-se de 
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feminicídios que envolvem o racismo, o patriarcado e a 
disputa por território e poder. São crimes que objetivam 
silenciar vozes e destruir resistências, especialmente 
aquelas que, como muitas mulheres citadas por Dealdina, 
“fazem do corpo e da terra um só lugar de luta”.

É importante destacar que esses assassinatos fre-
quentemente ocorrem durante emboscadas, invasões 
noturnas a residências ou ataques armados em beiras de 
estrada, caminhos de roça e trilhas. Em alguns episódios, 
as mulheres são arrastadas para locais afastados e 
mortas com requintes de crueldade.

O padrão da violência é deliberadamente explícito, 
deixando marcas visíveis na comunidade com o 
objetivo de produzir pânico, desmobilizar lideranças 
e constranger outras mulheres a abandonarem a luta 
por seus territórios. Ao se deparar com os corpos, a 
comunidade não testemunha apenas a morte física 
de uma mulher, mas a tentativa de destruir um elo 
fundamental da ancestralidade, do território e da vida 
coletiva. Como enfatiza Dealdina, “matar uma mulher 
quilombola é tentar matar toda uma cosmovisão que 
enraíza a vida no território” (Dealdina, 2021, p. 23).

Em regiões onde as mulheres quilombolas 
protagonizam denúncias contra crimes ambientais, 
enfrentam grileiros ou lideram associações, a letalidade 
é ainda mais elevada. Há registros em que as vítimas 
já haviam recebido ameaças anteriores, muitas vezes 
comunicadas a órgãos públicos, sem que fosse oferecida 
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a elas a devida proteção. Esse dado é mais um demons-
trativo da violência dos assassinos e da omissão (ou 
conivência) do Estado em garantir a vida de defensoras 
de direitos humanos.

A impunidade alimenta a continuidade desses 
crimes. Mesmo diante de provas, testemunhas ou 
denúncias formais, é comum que os casos não resultem 
em investigações eficazes ou punições. Esse ciclo de 
impunidade contribui para a repetição da violência, 
fortalece o poder dos agressores e aprofunda ainda mais 
a sensação de abandono nas comunidades quilombolas.
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Lideranças femininas: centralidade das 
mulheres vitimadas nas comunidades

As estatísticas sobre os assassinatos de mulheres 
quilombolas evidenciam uma tendência alarmante: 
a maioria das vítimas tinha entre 25 e 55 anos. Essas 
mulheres eram presidentas de associações quilombolas, 
coordenadoras de coletivos de mulheres e juventude, 
líderes religiosas e guardiãs dos saberes tradicionais. 
Elas articulavam demandas junto a órgãos públicos, 
construíam estratégias de resistência, dialogavam com 
o sistema de justiça e estavam na linha de frente das 
denúncias contra a violação de direitos territoriais e 
ambientais. Portanto, seus corpos tornaram-se alvos 
estratégicos dentro de uma lógica de intimidação e des-
mobilização coletiva.

A liderança das mulheres quilombolas não constitui 
exceção, mas um elemento estruturante da organização 
social dos quilombos. Como enfatiza Givânia Maria da 
Silva, cofundadora da CONAQ, as mulheres sempre 
ocuparam posições centrais nas lutas pela terra, pela 
ancestralidade e pela continuidade da vida comunitária, 
sendo responsáveis pela organização cotidiana, pelo 
cuidado com o território e com as famílias e pela ação 
política. Essa centralidade faz com que sejam percebidas 
por seus agressores como ameaças diretas aos projetos 
de exploração econômica e de ocupação ilegal dos 
territórios tradicionais.
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Os assassinatos de mulheres quilombolas com mais 
de 60 anos, embora menos frequentes, têm profundo valor 
simbólico e cultural. Reconhecidas como matriarcas, 
anciãs ou mestras, essas mulheres são guardiãs de 
saberes, de memórias e da identidade quilombola. Sua 
eliminação não representa apenas a perda de uma 
vida, mas um ataque direto à ancestralidade, à coesão 
comunitária e às tradições espirituais e culturais do 
território.

A análise etária nos ajuda a dimensionar melhor 
a violência, na medida em que relaciona os crimes 
a intencionalidades específicas. São assassinatos 
intimamente relacionados ao papel estratégico que 
essas mulheres desempenham nas suas comunidades, 
bem como ao perigo que representam para estruturas 
de poder. Trata-se, portanto, de feminicídios políticos 
e territoriais, que se inserem num contexto de disputa 
estrutural pelo controle da terra, dos recursos naturais 
e do poder comunitário. As mulheres quilombolas são 
mortas porque lutam, porque lideram, porque organizam 
e porque ousam resistir. Como afirma Selma Dealdina 
(2020), essas mulheres “se impõem como narradoras e 
autoras de suas histórias de resistência”, o que as torna 
alvo de uma violência que busca interromper seus ciclos 
de vida, de fala e de luta.
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Quando a violência atinge quem ensina e 
quem aprende: assassinato de mulheres como 
estratégia de rompimento da continuidade 
quilombola

A violência contra mulheres quilombolas não 
decorre de ações isoladas nem de motivações ex-
clusivamente individuais. Trata-se de uma violência 
praticada por diferentes atores envolvidos em disputas 
territoriais, incluindo grileiros, fazendeiros, garimpeiros 
ilegais, madeireiros, narcotraficantes e, em muitos casos, 
agentes do próprio Estado.

Como já demonstrado, as mulheres quilombolas 
são vitimadas tanto por serem mulheres quanto por 
sua atuação como lideranças. Em parte dos casos, os 
agressores são companheiros ou ex-companheiros; 
quando a violência está relacionada ao exercício da 
liderança, o perfil predominante é o de homens adultos 
vinculados a redes criminosas organizadas ou a aparatos 
armados privados a serviço de elites locais. Em outros 
contextos, esses agentes atuam com o respaldo de 
lideranças políticas, empresários do agronegócio ou 
operadores do garimpo ilegal, muitos deles com histórico 
recorrente de crimes associados à violência no campo.

Com frequência, os crimes não são executados 
diretamente pelos mandantes, mas por pistoleiros ou 
jagunços de fazenda, comuns em contextos de ausência 
ou conivência estatal. Relatos reunidos pela CONAQ 
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"[...] as mulheres quilombolas 
são vitimadas tanto por serem 

mulheres quanto por sua 
atuação como lideranças". 
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indicam a ocorrência prévia de ameaças, intimidações 
e ações de vigilância contra lideranças femininas, bem 
como atentados premeditados. A execução desses 
crimes revela planejamento e acesso a informações 
sobre a rotina das vítimas, indicando articulação entre 
os agressores e estruturas locais de poder.

A presença de agentes públicos entre os agressores 
(como policiais militares, civis, ex-policiais e membros 
da segurança privada armada) agrava ainda mais o 
cenário. Em alguns casos, os executores são milicianos 
que atuam em regiões fronteiriças ou de expansão do 
agronegócio. Conforme analisado por Achille Mbembe 
(2018), o Estado, ao permitir ou praticar a morte seletiva 
de determinados corpos, se torna cúmplice ativo da 
manutenção de hierarquias coloniais de dominação.

Esses dados confirmam o que Rosa Acevedo Marin 
já apontava desde os anos 2000: a violência contra 
comunidades negras e camponesas é instrumental 
e estratégica, isto é, não incidental. Seu objetivo não é 
apenas eliminar uma pessoa, mas desarticular um modo 
de vida e facilitar a apropriação indevida de territórios, 
recursos e culturas. Trata-se de um processo contínuo de 
expulsão e morte, legitimado pela lentidão (ou omissão) 
do sistema de justiça e por um modelo econômico que 
enxerga os quilombos como obstáculos ao progresso.

Portanto, os agressores das mulheres quilombolas 
não são apenas indivíduos violentos, mas atores inseridos 
em engrenagens complexas de poder, amparados pela 
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impunidade estrutural, pela fragilidade da proteção 
estatal e pelo racismo ambiental. Ao agir contra corpos 
de mulheres negras, eles violentam também o direito 
coletivo à existência, à terra e à memória. 

A maioria das mulheres é assassinada na 
frente dos filhos

Os dados levantados pela CONAQ apontam que, em 
mais da metade dos casos documentados, os assassinatos 
ocorreram diante de membros da família, muitas vezes, 
propositalmente. Ao escolher matar uma mulher diante 
de seus filhos, os agressores não interrompem apenas 
uma vida, mas o ciclo da resistência, da transmissão 
de saberes e da força ancestral que a maternidade 
quilombola carrega. Essas crianças, forçadas a assistir à 
execução de suas mães, avós ou cuidadoras, desenvolvem 
traumas profundos. Esses impactos não são apenas de 
ordem psicológica individual, mas representam fraturas 
na rede de cuidado e no próprio processo formativo da 
infância quilombola.

No pensamento quilombola, a infância é um tempo 
de integração à coletividade, aprendizado dos valores 
de oralidade, partilha, agricultura, espiritualidade e 
resistência. Por isso, quando essas lideranças são 
assassinadas, especialmente na frente dos pequenos, 
o ataque é à própria lógica do quilombo como espaço 
de reprodução da vida. Ao analisar essa dinâmica, a 
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escritora e liderança quilombola Selma Dealdina destaca 
que “a violência que atinge os corpos femininos negros 
é uma tentativa de desconectar o território do cuidado. 
Porque, nos quilombos, o cuidado não é fragilidade, 
é método de resistência” (Dealdina, 2021, p. 34). Matar 
a mulher diante da criança é, portanto, um ataque à 
resistência e um investimento no medo como método 
de dominação.

Essa estratégia violenta dialoga com o que o 
pensador quilombola Nêgo Bispo denomina de “desor-
ganização ancestral”, isto é, uma ação direta sobre os 
elementos que sustentam a existência coletiva. Para ele, 
“a colonização não acabou. Ela continua quando matam 
nossas mulheres e fazem nossos filhos crescerem com 
raiva, com medo ou com vergonha de serem quem são” 
(Bispo, 2020). A cena do assassinato, nesse sentido, não 
termina no ato da morte: ela continua reverberando nos 
corpos infantis como uma tentativa de afastamento da 
identidade quilombola.

Além disso, essa violência tem efeitos jurídicos e 
sociais pouco visibilizados: crianças que presenciam 
esses crimes muitas vezes ficam sob a tutela de 
familiares igualmente ameaçados ou em situações de 
vulnerabilidade extrema, sem qualquer tipo de amparo 
do Estado. Nesse sentido, o assassinato da mulher 
quilombola resulta tanto na perda de um ente querido 
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quanto na dissolução de núcleos familiares, na desestru-
turação de lideranças e na exposição de crianças a um 
futuro marcado pela insegurança.

É nesse contexto que os feminicídios e assassinatos 
de mulheres quilombolas devem ser compreendidos 
também como violência intergeracional, estratégica 
e continuada, na medida em que interrompem a 
transmissão dos valores, práticas e saberes ancestrais 
que sustentam a existência quilombola. Em outras 
palavras, nesses crimes, o que está em jogo não é apenas 
a vida de uma pessoa, mas o projeto de mundo coletivo 
que essas mulheres carregam, ensinam e protegem com 
sua existência.



84

"[...] o que está em jogo não é 
apenas a vida de uma pessoa, 
mas o projeto de mundo coletivo 
que essas mulheres carregam, 
ensinam e protegem com sua 
existência".
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Conflitos territoriais e defesa da biodiversidade: 
o protagonismo das mulheres quilombolas

Em grande parte dos casos, as mulheres são 
assassinadas por estarem articuladas à luta pela defesa 
de seus territórios e da biodiversidade. Elas resistem 
às tentativas de grilagem e invasão de seus territórios, 
afirmam-se como guardiãs dos ecossistemas e lideram 
ações de proteção de florestas, cerrados, manguezais, 
caatingas, rios, nascentes, áreas de várzea e roças 
tradicionais, elementos indissociáveis do modo de vida 
quilombola.

A defesa da biodiversidade por essas mulheres vai 
além do discurso: envolve práticas cotidianas, como 
a manutenção de quintais agroflorestais, o manejo 
sustentável de plantas medicinais e alimentícias e a 
conservação de espécies nativas importantes para 
a segurança alimentar e a medicina tradicional das 
comunidades. Em muitos casos, elas organizam mutirões 
para reflorestamento, denunciam desmatamentos 
clandestinos, bloqueiam estradas abertas ilegalmente 
dentro de territórios quilombolas e articulam campanhas 
públicas para impedir a concessão de licenças ambientais 
irregulares.

Essa atuação incomoda diretamente grandes 
interesses econômicos. Em diversas regiões, as mulheres 
quilombolas têm sido alvo de ameaças após denunciarem 
fazendeiros que desmatam áreas de reserva legal, 



86

garimpeiros que contaminam rios com mercúrio, ou 
madeireiros que retiram ilegalmente espécies como 
ipê, jatobá e cedro. Ao proteger esses territórios, essas 
quilombolas estão, na prática, defendendo áreas de alta 
relevância ecológica, que cumprem papel essencial para 
o equilíbrio climático regional e global.

A relevância da luta das mulheres quilombolas para 
a biodiversidade e para o enfrentamento das mudanças 
climáticas vem sendo cada vez mais reconhecida em 
nível internacional, sobretudo nas Conferências das 
Partes (COPs) da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima.

A CONAQ tem desempenhado um papel fundamental 
nesses espaços, levando lideranças quilombolas (muitas 
delas mulheres) para denunciar a violência sofrida 
em seus territórios e destacar como a preservação 
das áreas quilombolas é uma estratégia efetiva de 
conservação ambiental. Nas COPs, mulheres quilombolas 
relatam, em primeira pessoa, os impactos do avanço 
do agronegócio, da mineração e das obras de infraes-
trutura em seus territórios, revelando como esses em-
preendimentos ameaçam não apenas suas vidas, mas 
também ecossistemas que estocam grandes quantidades 
de carbono e regulam regimes de chuvas. Esses 
testemunhos contribuem para pressionar governos a 
incluir metas específicas para a proteção de territórios 
tradicionais em seus compromissos climáticos, como 
as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs).
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Desde a COP 26, em Glasgow, até a COP 30, no Brasil, 
representantes da CONAQ têm se articulado em coletivos 
de povos e comunidades tradicionais para garantir que 
a agenda climática internacional reconheça o papel 
central dos quilombos na manutenção da biodiversida-
de brasileira. Não se trata apenas de reconhecimento 
simbólico. Diversas pesquisas já demonstram que os 
territórios quilombolas e de outros povos e comunidades 
tradicionais apresentam índices significativamente mais 
elevados de conservação ambiental, resultado direto 
de seus modos de vida e práticas coletivas de manejo 
do território. É a partir dessa realidade concreta que as 
mulheres quilombolas têm ocupado os espaços interna-
cionais de negociação climática, levando à arena global 
a exigência de segurança territorial e titulação como 
condições indispensáveis para a proteção da biodiver-
sidade.

A atuação da CONAQ no cenário internacional tem 
sido decisiva para a ampliação do reconhecimento 
político dos povos quilombolas na agenda ambiental 
global. Na COP 16 da Biodiversidade, realizada na 
Colômbia, a presença de quase 16 representan-
tes quilombolas marcou um momento histórico de 
incidência coletiva e articulada, que resultou na inclusão 
explícita do termo afrodescendentes no documento final 
do evento. Esse avanço representa mais do que uma 
conquista semântica: trata-se do reconhecimento formal, 
em um dos principais fóruns globais sobre biodiversida-
de, da existência, do papel e dos direitos específicos dos 
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povos afrodescendentes na proteção dos ecossistemas. 
A inserção desse termo no texto final consolida uma 
mudança de paradigma ao afirmar que a conservação 
da biodiversidade e a justiça climática não podem 
prescindir do protagonismo dos povos quilombolas e de 
suas lutas territoriais.

Justamente por essa articulação local, nacional e in-
ternacional, as mulheres quilombolas que se destacam 
como lideranças são vistas como obstáculos por agentes 
econômicos que buscam explorar ilegalmente ou 
degradar os territórios quilombolas. Há registros de que 
assassinatos ocorreram pouco depois de denúncias feitas 
por essas mulheres à imprensa, ao Ministério Público ou 
em fóruns internacionais. Isso evidencia mais uma vez 
que a violência é também uma resposta às articulações 
políticas e às alianças construídas pelas quilombolas em 
defesa da biodiversidade.

Além de representar graves violações aos direitos 
humanos, esses assassinatos configuram crimes contra 
defensoras do meio ambiente, tema que tem sido cada 
vez mais debatido em organismos internacionais e 
que coloca o Brasil entre os países mais perigosos para 
defensores e defensoras de direitos socioambientais, 
segundo relatórios de organizações parceiras da CONAQ, 
como a Global Witness (2022).

A persistente violência contra os quilombolas está 
ancorada em falhas estruturais de registro, produção 
de prova e formulação de políticas públicas, mantida 
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por um tripé técnico: (1) registro judicial sem variável 
étnico‑racial, que inviabiliza diagnósticos; (2) subnotifi-
cação crônica, alimentada por medo e descrédito; e (3) 
vazio institucional na proteção de defensores, que deixa 
em aberto o intervalo de dez anos entre a certificação 
territorial e o homicídio da liderança.

Romper esse ciclo exige tornar compulsório 
o marcador “quilombola” em todos os sistemas de 
investigação, articular uma base nacional de dados 
alimentada por movimentos sociais e órgãos públicos 
e inserir imediatamente as lideranças quilombolas, 
sobretudo as mulheres, no Programa de Proteção aos 
Defensores de Direitos Humanos, Comunicadores e Am-
bientalistas (PPDDH) com enfoque territorial, antes que 
mais estatísticas precisem ser reconstruídas a posteriori.
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Acesso limitado à informação, subnotificação 
e lacunas nos mecanismos de proteção a 
defensoras e defensores

Embora a CONAQ mantenha a base de dados mais 
robusta do país sobre a violência contra mulheres 
quilombolas, os registros disponíveis configuram 
pesquisas por amostragem. É imprescindível ressaltar 
as dificuldades estruturais profundas para a realização 
desse tipo de levantamento, uma vez que o acesso a 
dados e a identificação dos casos constituem desafios 
significativos. Essas limitações estão associadas à sub-
notificação, à invisibilidade das violações e às barreiras 
enfrentadas pelas vítimas no acesso aos canais formais 
de denúncia.

Fatores-chave para a subnotificação incluem: (i) 
medo de retaliação de pistoleiros e seguranças privados; 
(ii) descrença na intervenção estatal, já que apenas 
quatro de 16 quilombos com assassinatos ligados a 
conflito fundiário tiveram qualquer avanço no processo 
de titulação após o crime; e (iii) ausência de sistemas de 
informação integrados entre segurança pública, Poder 
Judiciário e órgãos fundiários.

O quadro de impunidade ganha contornos técnicos 
quando se analisam as estatísticas de motivação e de 
meio de execução: o conflito pela terra impulsiona 35 
% dos assassinatos; na data do crime, a maioria dos 
territórios estava estagnada na fase de certificação, 
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com intervalo médio entre a certificação e o homicídio 
de 10 anos. No plano individual, três padrões técnicos 
se destacam: (i) prevalência de armas de fogo em 63 
% dos casos, seguido do uso de facões, machados e 
espancamento; (ii) requintes de crueldade nas execuções, 
com disparos na cabeça ou na nuca e estrangulamentos; 
e (iii) efeito multiplicador sobre o núcleo familiar, pois 
em 31 % das ocorrências outros parentes também foram 
baleados ou mortos.

O assassinato de Elitânia de Souza da Hora, de 25 
anos, ocorrido em 27 de novembro de 2019, no Quilombo 
Tabuleiro da Vitória, insere-se nesse contexto. Em 
bases de dados gerais, Elitânia costuma ser registrada 
apenas como mulher negra ou incluída genericamen-
te em levantamentos sobre feminicídio. A pesquisa 
realizada pela CONAQ, contudo, permite situá-la no radar 
quilombola, evidenciando que a ausência da categoria 
“quilombola” em outros marcadores estatísticos produz 
apagamentos sistemáticos. Ao insistir na identificação 
de quem é quilombola, a CONAQ enfrenta os limites das 
classificações oficiais e reafirma que a violência contra 
mulheres quilombolas não pode ser compreendida 
quando dissolvida em outras categorias.

Essa ausência de dados sistematizados potencializa 
a subnotificação de ameaças. Contudo, esse problema não 
é novo: somente em 2022, o Censo Demográfico passou 
a reconhecer “quilombola” como categoria propriamente 
dita. Sem esse marcador nos cadastros judiciais, não 
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"A ausência de dados 
sistematizados potencializa a 
subnotificação de ameaças".
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há protocolo diferenciado de investigação nem obriga-
toriedade de análise de conflito fundiário ou racismo 
estrutural. Aspectos que perpetuam a impunidade que 
aparece em 35 % dos assassinatos motivados por disputa 
de terra.

O Programa de Proteção aos Defensores de Direitos 
Humanos, Comunicadores e Ambientalistas (PPDDH), 
embora concebido para garantir a segurança e a 
integridade de pessoas ameaçadas em razão de sua 
atuação na defesa de direitos fundamentais, ainda 
enfrenta limites significativos para responder às es-
pecificidades e urgências vivenciadas por lideranças 
quilombolas. Sua estrutura de proteção permanece ma-
joritariamente orientada por uma lógica individualizan-
te, que desconsidera que a vida, a defesa do território 
e a resistência nos quilombos se constroem de forma 
coletiva. A retirada de defensoras e defensores de seus 
territórios e do convívio comunitário rompe o bem-viver, 
fragiliza os laços de proteção coletiva e, paradoxalmente, 
pode transformar a própria pessoa protegida em fator de 
vulnerabilização para sua comunidade.

É um programa que apresenta fragilidades reiterada-
mente apontadas pelas próprias defensoras e defensores 
acompanhados. Essas limitações abrangem desde a 
insuficiência de estrutura institucional, a ausência 
de atendimento integral e a escassez de recursos, até 
a adoção de mecanismos que não dialogam com as 
realidades vividas nos territórios quilombolas. Um 
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exemplo recorrente é a centralidade do canal telefônico 
como principal meio de denúncia e acionamento 
emergencial, desconsiderando que muitos quilombos 
ainda enfrentam a ausência de energia elétrica, sinal 
de telefonia ou acesso à internet. Nesses contextos, o 
próprio instrumento de proteção torna-se inacessível 
no momento de ameaça iminente.

A ausência de medidas protetivas efetivas é um dos 
fatores centrais que contribuem para a perpetuação das 
violações contra os quilombolas. Sem a titulação de seus 
territórios, essas comunidades permanecem juridica-
mente vulneráveis; sem a ação estatal, são forçadas ao 
deslocamento por meio da violência direta; e sem res-
ponsabilização dos agressores, instala-se um ambiente 
de impunidade que estimula novos ataques.

Entre 2019 e 2024, foram registrados ao menos oito 
incêndios criminosos e diversos episódios de cerco 
armado a comunidades quilombolas. Essas práticas 
configuram ameaças coletivas sistemáticas que, diante 
da ausência de respostas adequadas e tempestivas, 
tendem a se perpetuar, permitindo a continuidade das 
ameaças e a ocorrência de assassinatos. A recorrência 
desses episódios deveria acionar protocolos emergenciais 
de proteção coletiva, capazes de interromper a escalada 
da violência nos territórios.

Em síntese, o Programa de Proteção aos Defensores 
de Direitos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas 
(PPDDH), como atualmente estruturado e operado, não 
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"A ausência de medidas 
protetivas efetivas é um 
dos fatores centrais que 

contribuem para a perpetuação 
das violações contra os 

quilombolas". 
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"Sem a titulação de seus 
territórios, essas comunidades 
permanecem juridicamente 
vulneráveis; sem a ação estatal, 
são forçadas ao deslocamento 
por meio da violência direta; 
e sem responsabilização dos 
agressores, instala-se um 
ambiente de impunidade que 
estimula novos ataques".
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tem respondido de forma adequada às especificidades 
da proteção de defensoras e defensores quilombolas, 
especialmente das mulheres. Esse cenário evidencia a 
necessidade urgente de uma reformulação profunda do 
programa, com o comprometimento efetivo do Estado 
brasileiro em aprimorar seus mecanismos de proteção, 
incorporando a centralidade do território, da identidade 
étnico-racial e das dinâmicas coletivas que caracterizam 
os conflitos vivenciados pelas comunidades quilombolas. 
A garantia da titulação dos territórios é indispen-
sável, mas ela só se concretizará plenamente se as 
comunidades permanecerem vivas e seguras para 
exercer e celebrar essa conquista.
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Considerações finais

Esta publicação nasce de um questionamento crítico 
sobre a insuficiência, a fragmentação e a inconsistên-
cia dos dados oficiais relacionados à violência contra 
quilombolas no Brasil, em especial no que se refere aos 
assassinatos de defensoras e defensores de direitos 
humanos. A pesquisa desenvolvida pela Coordenação 
Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas (CONAQ) evidencia lacunas estruturais nos 
sistemas de registro, investigação e monitoramento da 
violência, que produzem apagamentos sistemáticos e 
contribuem para a naturalização das mortes quilombolas. 
Tornar visíveis essas vidas e essas violações é, portanto, 
essencial para o enfrentamento.

Ao longo deste trabalho, optou-se por não reduzir os 
assassinatos a estatísticas descoladas da vida concreta. 
Ainda que os dados sejam ferramentas fundamentais 
para a incidência, para a cobrança de responsabilida-
des do Estado e para a formulação de políticas públicas, 
cada caso analisado foi tratado como a interrupção 
violenta de uma existência singular e coletiva. São 
vidas atravessadas por vínculos, histórias de luta, res-
ponsabilidades políticas, saberes ancestrais e relações 
de cuidado que, ao serem brutalmente interrompi-
das, produzem impactos profundos e duradouros nos 
territórios quilombolas.

A pesquisa revela que a violência contra quilombolas 
defensoras e defensores de direitos humanos não é 
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aleatória. Ela incide, de forma direcionada, sobre figuras 
centrais da organização. Entre os quilombolas, as pessoas 
mais velhas ocupam lugar estratégico na vida coletiva: 
são guardiãs da memória, dos saberes da terra e das 
águas, das rezas, dos modos de plantar, curar e resistir. 
Detêm o respeito da comunidade e desempenham papel 
fundamental na transmissão de conhecimentos às novas 
gerações. A morte dessas lideranças não representa 
apenas uma perda individual ou familiar, mas configura 
um ataque simbólico à história, à cultura e à continuidade 
das comunidades quilombolas.

Ao mesmo tempo, a violência também alcança jovens 
quilombolas, cujas mortes produzem outro tipo de ruptura 
igualmente profunda. Quando os jovens quilombolas 
são assassinados, não se elimina apenas uma vida em 
formação, mas se atinge o reinício e a possibilidade de 
continuidade da história coletiva. Os jovens carregam a 
potência do futuro, a renovação das lutas, a atualização 
dos saberes ancestrais e a permanência do território nas 
próximas gerações. Seu assassinato interrompe ciclos 
de aprendizado, enfraquece processos de sucessão e 
busca produzir o esvaziamento das comunidades a longo 
prazo. Assim, ao matar os mais velhos e os mais jovens, a 
violência opera de forma estratégica sobre o passado e o 
futuro dos quilombos, na tentativa de romper a existência 
quilombola.

No caso das mulheres quilombolas, a violência 
assume contornos ainda mais brutais e simbólicos. 
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Elas figuram simultaneamente como alvos prioritários 
da violência e como uma das maiores potências de 
resistência territorial. O assassinato de mulheres 
quilombolas defensoras de direitos humanos revela não 
apenas a intenção de matar, mas o desejo de aniquilar o 
corpo feminino negro enquanto território de resistência 
e cuidado. São crimes que operam na interseção entre 
racismo, patriarcado e disputa fundiária, com intuito de 
silenciar vozes centrais na defesa dos territórios e da 
biodiversidade.

Nesse cenário, a titulação dos territórios quilombolas 
se afirma como medida urgente e indispensável para o 
enfrentamento da violência. A ausência de regulariza-
ção fundiária mantém os quilombos em permanente 
estado de vulnerabilidade, expostos a invasões, grilagens 
e ataques de pistoleiros que atuam sob a certeza da 
impunidade. A titulação não é apenas o reconhecimento 
de um direito histórico: ela fortalece a defesa jurídica dos 
territórios, cria barreiras legais contra a expropriação, 
possibilita a responsabilização de invasores e amplia 
as condições para que lideranças exijam proteção 
efetiva do Estado. A demora na titulação constitui, em 
si, uma forma de violência institucional, pois prolonga o 
abandono estatal e mantém comunidades inteiras sob 
ameaça constante.

Vidas Interrompidas evidencia, portanto, que a 
violência contra quilombolas está diretamente conectada 
à negação do território e à morosidade deliberada da 
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política de titulação. Ao mesmo tempo, o livro afirma a 
persistência da luta quilombola. Mesmo diante do luto, do 
medo e da impunidade, as defensoras e os defensores de 
direitos humanos quilombolas seguem reivindicando a 
titulação definitiva de seus territórios, a proteção de suas 
lideranças e o direito de existir com dignidade.

Mais do que um levantamento de violações, esta 
obra se constitui como memorial, um instrumento de 
denúncia e afirmação da vida. Ao dar nome, rosto e 
história às pessoas assassinadas, a pesquisa reivindica 
justiça, reparação e responsabilidade estatal. Enquanto 
existirem territórios não titulados, lideranças ameaçadas 
e corpos negros quilombolas tratados como descartáveis, 
a luta seguirá. Porque, para os quilombos, resistir sempre 
foi uma forma de existir, e existir continua sendo um ato 
político.



105



106



107

Posfácio

Selma dos Santos Dealdina Mbaye

Esta publicação carrega um valor que ultrapassa 
os dados apresentados, ela tem uma importância 
sentimental, política e organizativa para a luta 
quilombola no Brasil. A execução do projeto Resistência 
Quilombola, desde sua concepção até sua implementa-
ção, foi atravessada por acontecimentos profundos que 
marcaram a trajetória da CONAQ e de seus coletivos. 
É fundamental registrar que Dona Bernadete, que 
acompanhou o início desse projeto, foi brutalmente 
assassinada durante sua execução. Em fevereiro 
próximo, ocorrerá o julgamento de seus assassinos.

Logo após o assassinato de Dona Bernadete, ocorrido 
em agosto de 2023, realizamos, uma reunião com 22 
defensoras quilombolas incluídas em listas de pessoas 
ameaçadas. Foi um momento profundamente marcante. 
Embora a gravidade da situação já fosse conhecida, ali 
se tornou ainda mais evidente a dimensão da violência 
imposta às mulheres: impedidas de circular em seus 
territórios, de permanecer em suas casas e de viver 
plenamente o quilombo. A primeira morte que nos é 
imposta é a retirada do território, uma morte simbólica, 
mas concreta, que adoece o corpo e a mente, rompe 
vínculos familiares e desorganiza a vida coletiva.
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Ainda atravessadas pela dor e pela memória desse 
assassinato brutal, a continuidade das atividades do 
projeto Resistência Quilombola, voltadas à proteção de 
quilombolas ameaçados por defenderem seus territórios, 
representou um fôlego coletivo para a CONAQ. Nesse 
processo, tornou-se ainda mais evidente o significado 
político e afetivo do projeto para a organicidade da 
articulação, permitindo que o legado, as palavras e as 
lutas de Dona Bernadete ecoassem concretamente 
nas ações desenvolvidas. Além disso, a execução do 
projeto fortaleceu debates centrais sobre comunicação, 
diversidade sexual e juventude, reafirmando seu caráter 
histórico e simbólico justamente no momento em que a 
CONAQ inicia a contagem regressiva para a celebração 
de seus 30 anos de existência.

Desde o primeiro momento, o Coletivo de Mulheres 
pôde contar com o apoio viabilizado por esse projeto, 
que possibilitou a construção de uma rede sólida e 
permanente de parceiros, como a COSPE, o Fundo Brasil 
de Direitos Humanos, o Fundo Casa, o Fundo ELAS, a FAO 
e a Front Line Defenders. Esse é, talvez, um dos legados 
mais potentes do projeto: a consolidação de uma rede 
que pensa, vinte e quatro horas por dia, estratégias para 
proteger e salvaguardar a vida de quilombolas defensoras 
e defensores de direitos humanos. Quando se instala um 
portão eletrônico, uma câmera ou uma porta reforçada, 
protege-se toda uma família. Ainda que, por vezes, essa 
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proteção seja parcial ou simbólica, seus efeitos são 
concretos: as pessoas passam a se sentir mais seguras, 
o que pode significar a preservação de uma vida.

A aquisição de equipamentos de segurança, como 
câmeras, sistemas de monitoramento noturno, celulares, 
portas, janelas, pode parecer pouco diante da gravidade 
das ameaças, mas, na prática, faz diferença. Pode salvar 
a vida de uma liderança que doa sua juventude, sua 
saúde e seu tempo em uma luta coletiva pelo bem-viver. 
Essas mesmas lideranças, no entanto, são brutalmente 
ameaçadas, coagidas e intimidadas, em formas de 
violência que atingem o que há de mais sagrado: o 
território, a família e a própria vida. Como pode a luta pela 
terra nos custar tanto? Custar a vida, a saúde, o descanso, 
a tranquilidade?

O projeto também possibilitou o fortalecimento 
da incidência internacional do Coletivo de Mulheres, 
permitindo que companheiras levassem as denúncias 
das violações sofridas nos territórios a espaços interna-
cionais, como Nova Iorque, Trinidad e Tobago e Genebra.

Outro aspecto central desse processo é a produção 
de dados. Gerar, qualificar e quantificar informações 
nos garante autonomia. Os dados permitem cobrar a 
implementação de políticas públicas, dialogar com o 
parlamento, com a sociedade e com o Estado brasileiro 
a partir das nossas próprias evidências. Quando os dados 
são produzidos por nós, a lógica muda. Durante muito 
tempo, a política quilombola esteve submetida a dados 
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tutelados. Ao desafiar essa lógica e construir nossos 
próprios bancos de dados, a CONAQ inaugura um novo 
patamar de diálogo.

Houve avanços importantes na produção de dados 
sobre a população quilombola, especialmente com o 
Censo Demográfico de 2022, que, pela primeira vez 
na história, contabilizou oficialmente os quilombolas 
no país. Esse reconhecimento, realizado pelo IBGE, ao 
identificar quantos somos e onde estamos, representa 
um marco fundamental. Contudo, a tarefa ainda mais 
dura e necessária de produzir, sistematizar e analisar 
dados sobre as violências que atingem as comunidades 
quilombolas permanece, em grande medida, restrita ao 
esforço do próprio movimento quilombola.

Os índices produzidos pela CONAQ incorporam 
recortes de gênero e raça, mas, sobretudo, dão rosto, nome 
e voz às pessoas que tombaram no caminho. Desde o mo-
nitoramento da violência racial e territorial, passando 
pelo levantamento das mortes por covid-19, até os dados 
mais recentes sobre ameaças, tipos de violência e formas 
de assassinato, essa produção permite dialogar com o 
Estado brasileiro em outro nível: de igual para igual, com 
dados construídos, contados e narrados por nós.
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manual de proteção para pessoas quilombolas defensoras 
de direitos humanos (CONAQ, 2023) e Racismo, Violência 
e Estado: três faces, uma única estrutura de dominação 
articulada (Criola, 2022). 
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Sarah Fogaça da Silva

Vilaboense de todo coração. Filha da Aparecida 
Fogaça, Neta da Dona Nega e Dona Joanita, neta do 
folião e festeiro Sebastião Pereira. Nascida e criada no 
Quilombo Alto Santana e Rua do Capim. Advogada, 
graduada em Direito e Mestra em Diretos Humanos pela 
Universidade Federal de Goiás (UFG), e doutoranda em 
Direito na Universidade de Brasilia (UNB). Integrante 
do Coletivo Jurídico Joãozinho do Mangal, vinculado à 
Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades 
Negras Rurais Quilombolas (CONAQ). Assessora Jurídica 
da CONAQ. Consultora do Gabinete da Secretaria 
Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos do 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC). 
Ativista do Movimento Quilombola.
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Francys Eliza Silva Santos

Quilombola, nascida e criada no Quilombo Carrapatos 
da Tabatinga, em Bom Despacho, no Centro-Oeste 
de Minas Gerais. Comunicadora e voz ativa em sua 
comunidade, carrega com orgulho a força das suas 
raízes. É filha de Maria das Graças e neta de Dona 
Sebastiana, mulheres de coragem, luta e resistência 
que pavimentaram seu caminho e moldaram quem 
é hoje. Também faz parte da Coordenação Nacional 
de Articulação das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas (CONAQ).
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ANEXO:

Caderno de gráficos
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[Gráfico 1: Assassinatos de pessoas quilombolas - janeiro de 2019 a 
julho de 2024]
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[Gráfico 2: Gênero das vítimas - janeiro de 2019 a julho de 2024]
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[Gráfico 3: Arma empregada nos assassinatos] 
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[Gráfico 4: Papel de liderança exercido pelas vítimas]

PAPEL DE LIDERANÇA DA VÍTIMA

liderança quilombola
ex-vereador
Familiar de liderança quilombola
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2 (4,35%)
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1 (2,17%)
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[Gráfico 5: Principais suspeitos dos assassinatos] 

SUSPEITOS 

Terceiros não-identificado/Pistoleiros
(Ex-)companheiro, (Ex-)namorados
Outro familiar/pessoa conhecida
Vizinho/posseiro/proprietário de terras
Membro de organização criminosa
Assaltante
Policiais Militares/Agente penitenciário

3 (6,38%)

2 (4,26%)

2 (4,26%) 17 (36,17%)

10 (21,28%)

6 (12,77%)

7 (14,89%)
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[Gráfico 5: Principais suspeitos dos assassinatos] [Gráfico 6: Número de ameaças a quilombolas por Estado]
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[Gráfico 7: número de homicídios e de tentativas de assassinato]
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[Gráfico 8: Suspeito dos assassinatos de mulheres quilombolas]

SUSPEITOS

(Ex)companheiro da vítima

Terceiro desconhecido

10 (45,45%)

12 (54,55%)
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[Gráfico 10: características da violência e partes dos corpos mais 
atingidas] 
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* Dentre os 24 casos analisados, esses foram os de maior destaque.

[Gráfico 09:  Locais em que o corpo da vítima foi encontrado]
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[Gráfico 11: Número de ameaças a mulheres quilombolas por Estado  

2021 a 2023]
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[Gráfico 12: Autores dos ataques contra mulheres quilombolas]
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[Gráfico 12: Autores dos ataques contra mulheres quilombolas] [Gráfico 13: Crimes territoriais vinculados aos ataques contra as mulheres 
quilombolas]
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[Gráfico 14: Tipo de empresa/atividade econômica com ação danosa 
nos territórios quilombolas]

TIPO DE EMPRESA /ATIVIDADE ECONÔMICA
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[Gráfico 15: Danos causados ao território para atacar mulheres 
quilombolas]
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